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RESUMO EXECUTIVO DA XXIX REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNDI REALIZADA 

EM 05 DE OUTUBRO DE 2007 

 

Conselheiros presentes: Paulo Roberto Barbosa Ramos (AMPID), Fátima Rodrigues 1 

Guimarães (MJ), Tiy Albuquerque Maranhão Reis (FENAPAES), Maria das Graças 2 

Bibas (MDS), Eduardo Pereira (MPS), Neile Pinheiro (CFESS), Marília Celina Felício, 3 

Maria Clotilde B. H. Maia de Carvalho (CNC), Decy Vigreoli (ABCMI), Emídio Rebelo 4 

Filho (COBAP), João Carlos Martins Neto (MCT), Bernadete de Moraes Rego (OAB), 5 

Izabel Lima Pessoa (MEC), José Luiz Telles (MS), Cristiane Melo de Oliveira (ME), 6 

Perly Cipriano (SEDH), Karin Costa (MRE), José Luiz Riani Costa (MS), Albamaria 7 

Abigalil (SEDH), Ulisses Fernandes Silva (M. Cidades), Juliana de Melo Borges (MDS), 8 

Marcela Pompeu (MRE). 9 

 10 
Convidados: Maria Cristina Barbosa Veras (CFP), Júlio César C. Nogueira (Gabinete do 11 

Senador Flávio Arns). 12 

 13 

Secretaria Executiva: Lívia Reis de Souza  14 

Justificaram suas ausências: Maria Aparecida Ferreira Melo, Jussara Rauth da Costa 15 
(SBGG), Paula Regina de Oliveira Ribeiro (ANADEP), Marcelo Lúcio Ferreira, 16 

Alessandra da Costa Nunes (Contag), Genilda Cordeiro Baroni. 17 

 18 

ITEM I – ABERTURA 19 

 20 
O Presidente do CNDI, Paulo Roberto Barbosa Ramos, deu início à reunião dando as boas 21 

vindas a todos. 22 

 23 

ITEM II – LEITURA E APROVAÇÃO DO RESUMO EXECUTIVO 24 

 25 
Após conceder pedido de inversão de pauta solicitado pela Conselheira Albamaria Abigalil 26 

para que os trabalhos das Comissões fossem relatados ainda pela manhã, o Presidente Paulo 27 

Roberto Barbosa Ramos, passou a apreciação e aprovação do Resumo Executivo da XXVIII 28 

Reunião Ordinária, mas antes pediu licença aos presentes para resgatar o Resumo Executivo 29 

da XXVII Reunião Ordinária ocorrida em 15 de junho de 2007 em que estariam registradas 30 

várias atividades que na XXIX Reunião Ordinária já deveriam estar efetivadas, destacando as 31 

que ainda estariam pendentes: 32 

 33 
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a) Deliberação da Comissão de Normas sobre o exame da legislação vigente, 34 

especificamente os PLs da Câmara dos Deputados, sendo que o próximo passo seria a 35 
seleção dos projetos que teriam relação com a temática do idoso: O próprio Presidente 36 

Paulo Roberto Barbosa Ramos informou que a Comissão deverá apresentar um relato na 37 

XXIX Reunião catalogando todos os projetos que estão em tramitação no Congresso 38 

Nacional, na Câmara do Senado com destaque especial para o projeto sobre o Fundo dos 39 

Direitos dos Idosos, de modo que possam ter uma atuação mais consistente nessa área.  40 

 41 

b) Deliberação sobre apresentação do projeto de capacitação presencial que não fora 42 

analisado devido à ausência da relatora do tema, Irmã Terezinha, em que a Conselheira 43 

Izabel Lima Pessoa destacou que do plano já discutido com todas as Comissões estaria 44 

prevista a capacitação e que a estratégia seria apresentar um projeto de capacitação 45 

com orçamento e teria sido aprovado pelo Conselho o prazo de 60 dias, prorrogado por 46 
mais 30 para elaboração do referido projeto: A Conselheira Izabel Lima Pessoa informou 47 

que o projeto não havia ficado pronto devido a algumas dúvidas que permaneceriam no 48 

âmbito da Comissão de Articulação em discussão feita no dia anterior. Segundo a 49 

Conselheira, não há uma posição unânime da Comissão de Articulação com relação ao que 50 

solicita os Conselheiros e o que a Secretaria Especial quer apoiar, pois não ficou claro se 51 

estariam tratando de um projeto de capacitação de Conselheiros apenas para o CNDI ou de 52 

uma capacitação de Conselheiros de Conselhos de Direitos de um modo geral. E ainda a 53 

preocupação de como fazer com que não somente se capacite Conselheiros, mas que também 54 

se faça surgir um movimento dos idosos para que surjam novos Conselhos. Enfatizou que a 55 

discussão da Comissão girou em torno do que poderiam fazer e o que seria mais viável. Foi 56 

levantada a possibilidade de criação de um kit que ficaria já pronto para entrega a novos 57 

Conselheiros. Outra questão levantada foi sobre a forma da capacitação: Se seria presencial 58 

ou à distância. Após o Conselheiro Perly Cipriano dizer não haver diferença entre o desejo 59 

da Secretaria e o Conselho, explicando que a Secretaria possui um curso de capacitação com 60 

um módulo completo com uma noção mínima de direito nacional e internacional e o módulo 61 

específico de cada área e enfatizando ainda ser essa uma ação, bem como uma obrigação da 62 

Secretaria fazer, o que não teria nenhuma contradição com o curso que se quisesse fazer para 63 

o CNDI, o Conselheiro João Carlos Martins Neto concluiu se tratar de coisas 64 

complementares: Seria uma capacitação presencial para o Conselho e capacitação on-line para 65 

Conselheiros do Brasil todo. Podendo ainda ser projetada, ao longo de um ano, várias 66 

capacitações presenciais locais pelo País exclusivamente para Conselheiros Municipais e 67 

Estaduais. Após uma pequena discussão a respeito de problemas operacionais que os 68 

Conselheiros estariam enfrentando para elaboração, tanto do curso de capacitação para 69 

Conselheiros, como da cartilha de diretrizes para criação de Conselhos e a respeito do tipo de 70 

abordagem de capacitação que deveria ser feita, o Presidente Paulo Roberto Barbosa Ramos 71 

pediu ao Conselheiro Perly Cipriano para ajudá-los no sentido de providenciar uma estrutura 72 

melhor para que os Conselheiros possam trabalhar e que a Comissão no segundo turno das 73 

atividades apresentassem um projeto de reuniões com datas estabelecidas. A Conselheira 74 

Marília Celina Felício solicitou que as informações sobre capacitações fossem encaminhadas 75 

para os Conselheiros porque enquanto Conselheiros do CNDI eles têm liberdade de procurar 76 

o Secretário de Estado, assessorias dos Governos Estaduais e fazer a articulação para que o 77 

pessoal se engaje para fazer essa capacitação de Conselheiros. O que poderia estar sendo feito 78 

em Santa Catarina. O Presidente Paulo Roberto Barbosa Ramos pediu que a Sr.ª Lívia Reis 79 

de Souza providenciasse o solicitado. 80 

 81 

c) Deliberação sobre decisão que ficaria a cargo da Comissão de Políticas e de 82 

Articulações de Conselhos a elaboração do manual sobre estratégias para 83 
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implementação da PNI com detalhamento sobre funcionamento, estratégia e criação de 84 

Conselho e estabeleceu um prazo de 180 dias para apresentação dos trabalhos. O 85 

Presidente do Conselho também sugeriu, com base no trabalho já revisado pela 86 

Comissão de Normas, que sejam levantados os projetos referentes à criação de um 87 

Fundo Nacional do Idoso. Definiu-se que a Comissão apresente um estudo 88 

fundamentado no prazo de 120 para que o CNDI possa expedir ofício ao Congresso 89 

Nacional, apresentando sugestões ao parlamentares para apresentação desses projetos: 90 
O Conselheiro João Carlos Martins Neto informou ser possível, no momento do relato da 91 

sua Comissão, fazer uma apresentação, pois já teriam a estrutura de conteúdo e estariam 92 

trabalhando e marcando os prazos para começar a trabalhar especificamente sobre o texto que 93 

vai ter cada conteúdo. A Conselheira Bernadete de Moraes Rego justificou a ausência da 94 

coordenadora, informou não ter havido reunião devido a ausência, a maioria justificada, de 95 

membros da Comissão, mas que os pareceres referentes aos estudos de projetos distribuído 96 

sobre os vários temas pela Secretaria Executiva haviam sido entregues para que a 97 

Coordenadora distribuísse para a Câmara justamente com os pareceres. Sugeriu que os 98 

Conselheiros não marcassem reuniões paralelas às reuniões de Comissões, uma vez que as 99 

mesmas são marcadas com bastante antecedência. Também, que fosse feita uma capacitação 100 

de Conselheiros na Região Norte em local de fácil acesso, pois a região estaria realmente 101 

necessitando. Pediu  que a Secretaria Executiva, quando entregasse os projetos para análise, 102 

procurasse colocar os temas mais atuais. Informou ainda que a questão do Fundo não havia 103 

sido repassada para a Comissão. 104 

 105 

d) Deliberação sobre Plano de Ação, discussão sobre a Coordenação RENADI, versão 106 

preliminar do trabalho do GT sobre modalidade, serviço e atendimento domiciliar, 107 
resultado do plano de violência, agenda social, Artigo 35: A Conselheira Maria das Graças 108 

Bibas informou que a Comissão de Políticas Públicas havia discutido a respeito das 109 

resoluções 01 e 03 que tratam exatamente sobre a RENADI e que encontraram dificuldades 110 

no sentido da amplitude do trabalho que está sendo solicitado nessas duas resoluções, sendo 111 

quase que um trabalho de consultoria, na medida que ela ver financiamento, monitoramento 112 

de toda a prestação desse serviço no Brasil com priorizações de regiões e tudo mais. E que a 113 

solução encontrada foi prevê um primeiro dia de encontro deste GT para que possam delinear 114 

por onde começar, tendo dias 8 e 09 como previsão para a primeira reunião. Sugeriu ser feito 115 

um planejamento estratégico do Conselho para o próximo ano para priorizarem aquilo que é 116 

realmente significante, inclusive, dando visibilidade ao CNDI em todas as temáticas.  117 

 118 

O Presidente Paulo Roberto Barbosa Ramos pôs em apreciação e aprovação o Resumo 119 

Executivo da XXVIII Reunião Ordinária que foi aprovado por unanimidade, após 120 

incorporadas observações da Conselheira Neile Pinheiro que não havia chegado em função de 121 

problemas operacionais. O Presidente orientou ainda que os Conselheiros procurassem tomar 122 

conhecimento do efetivo recebimento por parte da Secretaria de suas observações em relação 123 

aos Resumos Executivos enviados para apreciação.   124 

 125 

ITEM III – REDE DE SUPORTE E REDE SOCIAL 126 
 127 

O Item não pôde ser apreciado devido à ausência da Srª. Marisa Accioli. 128 

 129 

ITEM IV – CONTRIBUIÇÕES A REFORMA DO REGIMENTO INTERNO 130 
 131 

Após esclarecimento a cerca da dinâmica adotada em reunião anterior sobre a forma de 132 

condução dos trabalhos de reforma do Regimento Interno, ficou estabelecido que a 133 
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Conselheira Fátima Rodrigues Guimarães repassaria a Secretaria Executiva o trabalho já 134 

iniciado por ela, para que este fosse enviado a todos os Conselheiros de forma institucional 135 

para fazerem as suas sugestões e re-enviarem ao GT já formado e com a coordenação da Dr.ª  136 

Paula que irá concentrar a atividade. O Conselheiro José Luiz Riani Costa foi incorporado ao 137 

GT. Estabeleceu-se ainda o mês de dezembro para apresentação de uma espécie de proposta 138 

de alteração preliminar. 139 

O Conselheiro Perly Cipriano justificou o motivo da ausência da Dr.ª Paula aproveitando 140 

para informar a criação da Central Judicial do Idoso, onde a mesma estava trabalhando.   141 

 142 

ITEM V - Avaliação do V Encontro dos Conselhos e II Módulo de Capacitação dos 143 

Conselheiros e Gestores 144 

 145 
Foram levantados por parte do Conselheiro Emídio Rebelo Filho pontos positivos e 146 

negativos com relação à avaliação. Positivo: O segundo módulo foi considerado eficiente, a 147 

presença das autoridades em Recife, boa representação das ONG`s e os temas discutidos 148 

foram bastante pertinentes ao encontro. Negativo: pouco tempo de exposição para cada 149 

membro do Conselho ou de outras pessoas que foram participar e a ausência daquelas pessoas 150 

que participaram da primeira capacitação. 151 

A Conselheira Neile Pinheiro ressaltou ter faltado uma melhor sistematização da capacitação 152 

para que com isso se obtivesse uma melhor avaliação do evento, pedindo que para o próximo 153 

módulo o Conselho se organize melhor e com antecedência. Teve o apoio da Conselheira 154 

Izabel Lima Pessoa que enfatizou que as informações obtidas nesses eventos são muito ricas, 155 

mas acaba se perdendo muito do que tem dessas informações importantes que podem auxiliar 156 

a melhorar o trabalho de desenvolvimento das políticas públicas.  157 

O Conselheiro Perly Cipriano sugeriu esquematizarem algo para que os participantes desses 158 

eventos já saiam com o áudio do mesmo, em função da facilidade tecnológica encontrada 159 

hoje. 160 

A Conselheira Marília Celina Felício acrescentou como ponto positivo o expressivo número 161 

de participantes, bem como o louvor pela região escolhida. Aproveitou para pedir que o 162 

próximo módulo seja realizado na Região Sul, mais especificamente em Santa Catarina em 163 

junho de 2008.  164 

O Conselheiro Perly Cipriano deu o seu apoio e informou que estaria sendo estudada a 165 

possibilidade de realização na Região Sul, provavelmente em Santa Catarina, de uma espécie 166 

de Feira Multisetorial que contaria com a participação até de pessoas de fora, mas pediu que 167 

mantivesse os eventos separados devido à complexidade da Feira. 168 

A Conselheira Neile Pinheiro solicitou, aproveitando o ensejo, que também fosse realizado 169 

um módulo de capacitação na Região Norte, mais especificamente em Manaus com a 170 

observação da Conselheira Bernadete de Moraes Rego que seja realizado em local de fácil 171 

acesso. 172 

O Presidente Paulo Roberto Barbosa Ramos colocou em votação e a realização dos 173 

próximos módulos de capacitação em Santa Catarina e Manaus, respectivamente, que foi 174 

aprovada. 175 

 176 

ITEM VI – RELATO DOS AVANCOS DO GT DE REDE SÓCIO ASSISTENCIAL       177 
 178 

O Presidente Paulo Roberto Barbosa Ramos passou a este Item informando que após 179 

passaria aos relatos das Comissões, deixando os outros pontos para parte da tarde, como 180 

pedido pela Conselheira Albamaria Abigalil. Aproveitou para pedir aos Conselheiros que 181 

tornassem o boletim em algo mais consistente para que o mesmo seja confeccionado da 182 

melhor maneira possível.  183 
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A Conselheira Maria das Graças Bibas informou que após análise das Resoluções 01 e 03 a 184 

proposta do grupo foi que fosse feita, do ponto de vista da presidência do CNDI, uma 185 

convocação dos representantes que compõem os grupos para que no dia 08 e 09 de novembro 186 

pudessem se reunir em Brasília e discutir um modelo de proposta preliminar de como fazer 187 

um trabalho neste âmbito e com essa magnitude. 188 

 189 

ITEM VII – FÓRUM DAS ONG`S MADRID +5 190 

 191 
A Conselheira Maria Clotilde B. H. Maia de Carvalho solicitou o apoio das organizações 192 

que estiveram ausentes para que realmente tenham êxito neste Fórum, por se tratar de um 193 

trabalho muito árduo. Comunicou que foi aprovada o valor total pela CNC e o Sesc no 194 

cumprimento a palavra que foi iniciada dessas instituições que estariam apoiando a Secretaria 195 

de Desenvolvimento Humano na elaboração desse Fórum; R$ 193.000,00. Solicitou também 196 

o apoio da Secretaria para viabilizar a participação dos Conselheiros que fazem parte da 197 

Comissão na reunião do dia 24 de outubro, pois Sesc e CNC vão estar trazendo os 198 

Conselheiros dos Estados que também fazem referência aos Estados desses Conselhos. Pediu 199 

ainda a participação do Presidente na reunião mencionada.  200 

A Conselheira Marília Celina Felício solicitou que o CNDI ressalte no Resumo as indicações 201 

que estão ocorrendo com relação ao Fórum e esclareça ainda quem pode participar: que são as 202 

organizações não governamentais. 203 

A Conselheira Neile Pinheiro informou que estará desencompatibilizada do cargo de 204 

Conselheira do CFESS nos meses de outubro e novembro, para concorrer à eleição, 205 

assumindo assim a sua suplente. 206 

 207 

ITEM VIII - RELATÓRIO DE ATIVIDADES DAS COMISSÕES  208 

 209 

a) Comissão de Políticas Públicas  210 
A Conselheira Albamaria Abigalil relatou que a Comissão discutiu sobre a aprovação 211 

do Plano Nacional do CNDI, sobre as Portarias 01 e 03, pendentes, e ainda a questão 212 

de apresentação do resultado da capacitação de Conselheiros em relação à elaboração 213 

dos planos estaduais. 214 

 215 

Sobre o Plano Nacional do CNDI foram recebidas e incorporadas todas as sugestões 216 

encaminhadas e o Plano já encontra-se pronto para apreciação. O Plano foi aprovado por 217 

unanimidade com a mudança da ação 10, que diz respeito à questão previdenciária, a pedido 218 

do Conselheiro Eduardo Pereira, para “necessidade de realização de audiências públicas, 219 

fomentar a articulação intersetorial, bem como de realizar plenárias descentralizadas sempre 220 

que houver convocação justificada dos conselhos estaduais e órgãos Governamentais, sujeitos 221 

à apreciação da Plenária do CNDI”. Foi acrescido também, por sugestão do Conselheiro José 222 

Luiz Telles, que conste esse plano no processo da proposta de capacitação do Conselho como 223 

insumo nessa capacitação, para que possam estar olhando esse Plano. 224 

  225 

O Presidente Paulo Roberto Barbosa Ramos pôs em votação a proposta de resolução do 226 

plano ficando a redação da seguinte forma: “O Conselho Nacional dos Direitos do Idoso, no 227 

uso de suas atribuições legais nos termos dos artigos tais (?), no Regimento Interno resolve: 228 

Aprovar o Plano Nacional do CNDI, recomendar aos Conselhos Estaduais e Municipais que 229 

elaborem os seus planos de ação em consonância com o Conselho Nacional, respeitadas as 230 

suas especificidades. Essa resolução entra em vigor na data de sua publicação”. A proposta foi 231 

aprovada por unanimidade. 232 

  233 
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Sobre o balanço de como estaria à elaboração, no âmbito dos Estados, dos Planos Estaduais, 234 

que seria uma conseqüência da capacitação de Pernambuco foi feito um levantamento 235 

minucioso, no qual foram detectados em alguns Estados, a grande maioria, uma certa 236 

dificuldade para implementação dos Planos. Estados estes em que a Comissão está prestando 237 

assessoria técnica e também uma assessoria política para que o plano possa ser viabilizado.  238 

 239 

Sobre as Resoluções 01 e 03 foi relatado, conforme informe já feito pela Conselheira Maria 240 

das Graças Bibas que consta no Item VI deste mesmo Resumo. 241 

 242 

A Conselheira Albamaria Abigalil pediu que os Conselheiros que se fizessem presentes as 243 

Reuniões trouxessem o seu material de apoio particular, devido à dificuldade que o Conselho 244 

tem de infra-estrutura e pessoal de apoio. Também enfatizou a necessidade da Comissão de 245 

Comunicação Social funcionar mais adequadamente, pois teria um trabalho muito amplo no 246 

âmbito dos Ministérios Setoriais e dos outros conselhos setoriais. Solicitou ainda que a 247 

Comissão de Comunicação pautasse os parlamentares para que a Comissão de Financiamento 248 

pudesse estar levando subsídios que já foram elaborados para aprovação das emendas 249 

parlamentares. Após detectar que o problema de funcionamento da Comissão de 250 

Comunicação estaria na composição, a Conselheira Albamaria Abigalil se comprometeu em 251 

rememorar e re-encaminhar os componentes das Comissões e dos respectivos coordenadores 252 

para que cada coordenador possa ficar responsável por estar se comunicando com os demais 253 

membros, buscando articulação e discutindo a pauta para agilização dos procedimentos do 254 

Conselho. 255 

 256 

A Conselheira Albamaria Abigalil informou ter encaminhado a todos os Conselhos 257 

Estaduais o kit da capacitação para que fosse reproduzido, todas as resoluções do Conselho, 258 

inclusive a legislação que muda a data do dia 27 para o dia 1º de outubro o dia Nacional e 259 

Internacional da Pessoa Idosa. Informou também da elaboração de um instrumental para fazer 260 

a pesquisa e poder subsidiar as duas Comissões da situação dos Conselhos para que o Dr. 261 

Paulo e Dr. Perly possam dar ênfase a essa questão dessa assessoria. 262 

 263 

O Conselheiro Perly Cipriano esclareceu a respeito da troca de data e divulgação do dia 264 

Nacional e Internacional da Pessoa Idosa, que agora passará a ser no dia 1º de outubro, 265 

informando ter havido ampla divulgação através de cartazes, avisos a Conselheiros, 266 

Conselhos Estaduais, Assembléias legislativas, Secretarias Estaduais e até publicação no 267 

Diário Oficial. Informou ter havido várias comemorações voltadas para esta data em vários 268 

Estados e uma sessão solene muito importante no Congresso Nacional, mas ressaltou a 269 

importância que para o próximo ano seja feita uma melhor divulgação. Aproveitou ainda para 270 

informar que o filme que lançaria a Campanha estaria em fase de construção e que espera que 271 

em breve esteja circulando. 272 

 273 

b) Comissão de Articulação de Conselhos  274 
A Conselheira Tiy de A. M. Reis apresentou a proposta de estruturação da Cartilha de 275 

Orientação para criação de Conselhos Estaduais e Municipais da Pessoa Idosa 276 

informando que a metodologia utilizada foi de consolidar o modelo do Rio Grande do 277 

Norte, o modelo do CONADE e a própria estrutura da Comissão para estar montando 278 

a cartilha, mas que ainda vão fazer pesquisas em outras cartilhas para agregar mais 279 

informações. Foi proposto um cronograma de montagem: até o dia 08 de outubro fazer 280 

a elaboração da cartilha, até o dia 15 a discussão no âmbito da Comissão, até o dia 22 281 

encaminhar para apreciação da Comissão de Normas com retorno até o dia 05 de 282 

novembro. Do dia 08 a 30 de novembro encaminhar a minuta a todos os Conselheiros 283 
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para emitirem os pareceres e contribuições a respeito. Dia 06 de dezembro, data da 284 

próxima reunião do Conselho, seja entregue a Cartilha para deliberação.  285 

 286 

A Conselheira Izabel Lima Pessoa colocou da dificuldade de se realizar duas tarefas de 287 

tamanha complexidade: Cartilha e Capacitação. Solicitando que seja disponibilizado um 288 

técnico para auxiliá-los na montagem do projeto de capacitação, visto que têm que pensar em 289 

conteúdo e metodologia. 290 

Houve manifestação de intenção de ajuda com material já existente em suas instituições por 291 

parte de alguns Conselheiros que foram solicitadas a serem enviadas aos e-mails das 292 

Conselheiras Izabel e Tiy, inclusive, pelo Conselheiro José Luiz Riani Costa que se colocou a 293 

disposição para ajudar, passando a integrar a Comissão de criação da Cartilha. 294 

 295 

ITEM XIX – INFORMES A 296 

 297 
1. O Conselho deverá se manifestar congratulando e elogiando o discurso feito pelo Senador 298 

Paulo Paim no Dia Internacional do Idoso no Senado Federal, onde fez referência ao 299 

Conselho Nacional do Idoso em vários momentos.  300 

 301 

2. Solicitação da Conselheira Albamaria Abigalil aos Conselheiros para que lessem com 302 

atenção a Resolução n.º 09 e ao Conselheiro Perly Cipriano uma melhor infra-estrutura nas 303 

salas, principalmente, com um computador e uma impressora para agilizar os trabalhos das 304 

comissões.  305 

 306 

3. Registro de construção de uma proposta preliminar sobre uma Convenção dos Direitos da 307 

Pessoa Idosa. Proposta essa já discutida no âmbito o Itamaraty. Solicitação de ajuda para 308 

construção da mesma. 309 

 310 

4. Encaminhamento para criação de um termo de adesão para a pessoa idosa pela Ministra 311 

Helen Graice, nos moldes do já criado pelo CONADE.  312 

 313 

5. Divulgação de pedido do Presidente Paulo Roberto Barbosa Ramos a Ministra Helen 314 

Graice, por meio de ofício, na Presidência do Conselho Nacional de Justiça, que o Plenário 315 

apreciasse ou recomendasse aos Tribunais de Justiça a criação de Varas para o idoso ad-316 

referendum do Conselho para aproveitar o gancho, pois não daria para esperar e a questão 317 

estava em discussão. Foi encaminhado um expediente para o Conselho Nacional de Justiça. 318 

 319 

6. A Conselheira Maria das Graças Bibas informou sobre a campanha do idoso, enfatizando 320 

que o filme não havia sido lançado em função de modificação de inclusão de algumas 321 

sugestões que foram achadas apropriadas. E que seu lançamento está previsto para ser 322 

passado na mídia durante o mês de outubro, bem como o spot de rádio com a mesma fala que 323 

está no filme. 324 

 325 

7. A Conselheira Maria das Graças Bibas apresentou ainda sobre a questão da carteira do 326 

idoso, que estaria sendo confeccionada através da intenet no site do MDS, para aposentados 327 

que recebem até dois salários-mínimos sem condições de comprovar renda. Foi feita uma 328 

apresentação passo-a-passo da produção da carteira em tempo real. 329 

 330 

 331 

 c) Comissão de Normas 332 
 333 



 8 

 A Conselheira Bernadete de Moraes Rego informou que seu relato já estaria 334 

contemplado através do informe C do Item II deste mesmo Resumo Executivo. Disse que o 335 

material é muito extenso e passará ainda pela coordenadora para que seja enviada aos 336 

membros do Conselho. Solicitou ainda da Secretaria Executiva, cuidado na seleção dos PLs 337 

das proposições, pois já teriam alguns com pareceres indeferidos. Informou também que a 338 

Comissão não recebera a incumbência referente à questão do Fundo Nacional do Idoso. 339 

        340 

d) Comissão Finanças e Orçamento 341 
O Conselheiro Eduardo Pereira informou terem analisado a questão do Fundo Nacional 342 

o Idoso relatado que o projeto foi apresentado em 2005, mas que até o momento só havia 343 

passado por uma Comissão Temática, encontrando-se no momento na Comissão de Finança e 344 

Tributação. Enfatizou a necessidade de estabelecerem alguma estratégia para acelerar o 345 

processo junto ao Congresso. 346 

 347 

Quanto à avaliação dos recursos no PELOA em 2008 destinados a ações direcionadas ao 348 

idoso, o Conselheiro relatou que entrando em contato com a SOF, Secretaria de Orçamento 349 

Federal, foram informados que no âmbito da SOF, que é o âmbito descentralizado, o 350 

orçamento já estava montado e não existia nenhuma ação específica destinada para recursos a 351 

ações para idoso e ainda que eles não teriam como verificar isso no âmbito da SOF. 352 

Sugeriram que fosse feita uma pesquisa no âmbito de cada um dos Ministérios. Como 353 

sugestão, a  Comissão apresentou: Fazer um contato com os Conselheiros de órgãos de 354 

governo para solicitar esse apoio no detalhamento das ações junto às subsecretarias de 355 

orçamento e planejamento. 356 

 357 

Em relação ao levantamento do que os órgãos de Governo incluíram na sua execução de 358 

2007 para ser feito com recursos e metas e etc., a Comissão sugeriu trabalhar em cima do 359 

plano de implementação e fazer uma avaliação ou pelo menos uma medida do que foi 360 

alcançado e em que pé está o andamento daquele plano de implementação. 361 

 362 

O Conselheiro Emídio Rebelo Filho reforçou o seu pedido, feito anteriormente, da 363 

necessidade de um profissional técnico para esclarecer sobre orçamento e financiamento, até 364 

mesmo uma exposição para todos os Conselheiros.  365 

 366 
Para reforçar a questão do levantamento de dados sobre os recursos destinados as ações de 367 

pessoas idosas foi acertado que se faria uma correspondência que seria assinada pelo 368 

Presidente Paulo Roberto para enviar a todos os Ministérios com atenção aos Conselheiros. 369 

  370 

Foram feitos questionamentos por parte de alguns Conselheiros sobre a necessidade do 371 

Conselho ser um órgão nacional de coordenação da política nacional do idoso com peso, com 372 

estrutura, com nível hierárquico ligado a Presidência da República, bem como quanto à 373 

questão da transição da coordenação do Ministério do Desenvolvimento Social para o 374 

Conselho. O Presidente Paulo Roberto esclareceu que quanto à questão da coordenação 375 

estaria tranqüilo, mas em termos de Subsecretaria ou Secretaria seria um tanto delicado e 376 

difícil, embora ele quisesse. 377 

 378 

Quanto à abertura de espaço para uma a Agenda Social da pessoa idosa na Conferência 379 

Madrid +5 foi esclarecido que por se tratar de uma ação entre Países, na realidade será criado 380 

um espaço para tal questão, tanto da parte Governamental como da parte da Sociedade Civil. 381 

 382 
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A Conselheira Albamaria Abigalil colocou que estariam tentando resgatar, reconstruir e 383 

estruturar, dentro da própria Secretaria Especial de Direitos Humanos, em parceria com 384 

demais Ministérios, a Agenda Social. 385 

 386 

O Conselheiro Perly Cipriano providenciará uma reunião dos órgãos governamentais, bem 387 

como da Sociedade Civil interessada, antes da Reunião entre a CEPAL e o MRE, marcada 388 

para o dia 24 de outubro para pensarem juntos o que seria possível nesse espaço que será 389 

criado na Conferência Madrid +5, e assim chegarem a reunião com uma proposta fechada.  390 

 391 

e) Comissão de Comunicação  392 
A Conselheira Decy Vigreoli relatou a importância e o sucesso do Projeto Viaja Mais 393 

que fora implantado para os Idosos através de um trabalho intenso da Presidente da 394 

Associação da Melhor Idade, Senhora Genilda Cordeiro Baroni, Conselheira Titular 395 

do CNDI, junto ao Conselho Nacional de Turismo. 396 

 397 

X – INFORMES b 398 
 399 

1. Será convidado para próxima reunião o Dr. Luiz Paulo Teles Barreto, Secretário Executivo 400 

do Ministério da Justiça, para apresentação do Programa Nacional de Segurança Pública. 401 

 402 

2. Informe encaminhado pela Conselheira Cristina do Conselho de Psicologia: O Conselho 403 

Federal de Psicologia junto com os Conselhos Regionais e parceria da OAB está realizando 404 

visitas de inspeção em Estados Brasileiros a instituições de longa permanência. Informa que 405 

os relatórios ainda estão sendo enviados dos Estados para o Conselho Federal para 406 

sistematização e redação.  407 

 408 

3. Informe encaminhado pela Promotora de Justiça em Natal Rio Grande do Norte solicitando 409 

o estudo e encaminhamento de sugestão aos órgãos competentes para criação de Projeto de 410 

Lei que possibilite a implantação de dedução no Imposto de Renda, quando houver 411 

contribuições em favor do fundo federal, estadual e municipal do direito do idoso, tal qual já 412 

ocorre com depósito em favor do Fundo da Criança e Adolescente. Isso dependerá dos 413 

estudos sobre Fundos do Idoso. O ofício será encaminhado a Comissão que está tratando 414 

dessa temática.  415 

 416 

4. Informe encaminhado pelo Conselho Municipal do Idoso de Vitória solicitando  417 

esclarecimento quanto à representatividade do poder legislativo na composição dos conselhos 418 

municipais do idoso, considerando o estabelecido na política nacional. Encaminhado a 419 

Comissão de Normas para estudo e parecer para dar uma resposta. 420 

 421 

5. Informe encaminhado pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho. 422 

Passou da data e perdeu o objeto.  423 

 424 

6. Informe encaminhado pela Promotora de Justiça, Marinete L. Silva, do Ministério Público 425 

do Maranhão dando conhecimento do recebimento do ofício 787 e publicação, conforme 426 

solicitação, das resoluções do CNDI no boletim informativo da instituição.  427 

 428 

7. Informe sobre Ofício da Procuradora da República Eugênia Augusta Gonzaga solicitando 429 

às providências necessárias para divulgar a atual obrigatoriedade de concessão do passe aos 430 

idosos. E também, que seja esclarecido que em caso de descumprimento os interessados 431 

poderão representar de maneira expressiva aos órgãos do Ministério Público, Federal e 432 
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Estadual em se tratando de passe livre interestadual. Isso dependeria de recurso. Será dada 433 

uma resposta a Procuradora, através do representante da Secretaria de Direitos Humanos, Dr. 434 

Perly Cipriano.  435 

 436 

8. Informe da Defensora Pública Geral respondendo o Ofício sobre a questão de contratos 437 

para idosos devem ter letras em tamanho adequado, uma linguagem apropriada. A Defensora 438 

do Pará deu uma resposta que estão tomando as providências. 439 

 440 

9. Informe em resposta ao Ofício 100/2007 com data de 20 próximo passado em que foi 441 

solicitada a inclusão do tema envelhecimento na pauta da reunião de cúpula dos chefes de 442 

Estado da América Latina a acontecer no próximo mês de novembro em Santiago do Chile. 443 

Uma vez consultada, a Secretaria Executiva da CEPAL pede para informar que considera o 444 

tema proposto de grande relevância e oportunidade, mas que como instituição está apenas 445 

colaborando com SEGIB - Secretaria Geral Ibero-americana com apoio para realização desse 446 

Encontro. Qualquer sugestão para modificação da pauta do debate deve ser endereçada 447 

diretamente a SEGIB, instituição organizadora do evento. Será preparado um ofício para esta 448 

instituição para ser mandado ainda essa semana.  449 

 450 

10. Informe sobre Ofício do Secretário Henrique Iglesias, Secretário Geral Ibero-americano 451 

de que efetivamente as temáticas serão tratadas na referida reunião:  452 

 453 

11. Informe da Drª. Denise Olívia V. Ferreira que a denúncia de supostas irregularidades 454 

praticadas na Fundação Doutor Thomas, instituição de longa permanência para idosos situado 455 

nessa Capital, tratado em reunião desse Colegiado no dia quinze de junho de 2007 ensejou no 456 

âmbito nessa especializada a instauração do procedimento administrativo 4/2007, cópia em 457 

anexo, sendo objeto de apuração desde março do corrente ano. Informo a Vossa Excelência 458 

que este órgão ministerial procedeu à oitiva das representantes de testemunhas, bem como 459 

realizou  inspeção na referida instituição encontrando-se atualmente aguardando resposta da 460 

ILPI a requisição de diversas informações para fim da instrução do referido procedimento, a 461 

luz do que determina o estatuto do idoso. Foram juntadas cópias do procedimento, inclusive 462 

publicação no Diário Oficial, da investigação.  463 

 464 

12. Informe do Conselho Municipal do Idoso da Pessoa de Curitiba esclarecendo dúvida sobre 465 

as seguintes propostas: no caso de entidades sem fins lucrativos efetuar registro de entidade 466 

no conselho municipal e a inscrição dos respectivos de atendimento a pessoa idosa. No caso 467 

de empresa com fim lucrativo efetuar apenas a inscrição dos programas de atendimento 468 

pessoa idosa por ela desenvolvida. No caso das entidades governamentais efetuar apenas 469 

inscrições dos programas de atendimento a pessoa idosa por ela desenvolvida. Esse xpediente 470 

será encaminhado à apreciação Comissão de Conselhos.  471 

 472 

13. Informe do Banco Central respondendo a expediente encaminhado por este Conselho. 473 

Ofício 099/2007: Comunica que apesar das diversas ações dessa autarquia voltada a assegurar 474 

o tratamento aos clientes de instituições financeiras, a exemplo da nossa central de 475 

atendimento e de nossa ouvidoria, mencionamos que empréstimos consignados são regulados 476 

em legislação específica não estando nela prevista competência para esse Banco Central editar 477 

regulamentação a respeito.  Todavia, nos termos de orientações transmitida pela procuraria 478 

geral do banco central a esta autarquia a necessidade fiscalizatória que lhe foi atribuída pela 479 

tal depara-se com situação concreta envolvendo os fatos comentados, desde que verificados 480 

indícios de ilegalidade comunicará o caso as autoridades competentes para adoção das 481 

medidas cabíveis, finalmente informo que encaminhei ao Senhor Presidente da Federação dos 482 
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Bancos, FEBRABAN cópia da correspondência acima referida solicitando que seja dado 483 

conhecimento do seu teor a seus associados visando adoção de providência necessária a 484 

solução dos problemas apontados. O Conselheiro Perly Cipriano informou que foi realizada 485 

em Recife uma reunião que contou com a participação da FEBRABAN, Banco Central, 486 

Ministério Público Federal, Estadual, Defensoria Pública, em que tiveram várias orientações e 487 

devem ser compiladas para serem divulgadas. 488 

 489 

14. Informe ininteligível: Se possível, escanear e mandar para os Conselheiros. 490 

 491 

15. A Conselheira Izabel Lima Pessoa fez um questionamento a respeito do que seria 492 

Agenda Social e a Conselheira Albamaria fez uma breve exposição enfatizando que Agenda 493 

Social são as prioridades que cada política setorial tem que apresentar relativas há um 494 

segmento. Colocou ainda que já teriam uma Agenda  Social para o Idoso pronta que seria 495 

apresentada em 1º de outubro, mas que precisou passar por aprimoramentos e agora a 496 

intenção é lançá-la na Conferência de Madrid. 497 

 498 

16. O Conselheiro José Luiz Riani Costa registrou os dezenove anos da Constituição 499 

Brasileira, que foi um avanço importante em relação aos direitos dos idosos e que serviu 500 

como base para vários desdobramentos posteriores. Informou ainda sobre o painel temático na 501 

área de saúde do idoso que será realizado na Conferência de Saúde, pedindo para que dêem 502 

uma olhada na estrutura do documento para que possam fornecer informações que julguem 503 

relevantes. Também sobre a 13ª Conferência Nacional de Saúde que acontecerá dos dias 14 a 504 

18 de novembro em Brasília na etapa nacional. Ainda uma informação sobre o editorial para 505 

recursos as Secretarias Municipais de Saúde que estaria aberta até o dia onze. 506 

 507 

17.A Conselheira Neile Pinheiro informou sobre a realização do 12º Congresso Brasileiro de 508 

Assistentes Sociais a se realizar em Foz do Iguaçu no dia 28 de outubro a 2 de novembro de 509 

2007. Aproveitou para solicitar material de apoio pra divulgação. E ainda a realização do 2º 510 

Seminário sobre envelhecimento que vai ser nos dias 28 e 29 de novembro em Manaus. 511 

 512 

19. A Conselheira Marcela Pompeu pediu para constar que a pedido o MRE fosse disposto 513 

um lugar da agenda tentativa de Madrid +5 para ser discutida a questão da Convenção dos 514 

Direitos do Idoso. 515 

 516 

20. A Conselheira Albamaria Abigalil propôs encaminhar um ofício ao próprio Secretário, 517 

pedindo o resgate da Agenda Social e uma audiência do próprio Presidente do CNDI para 518 

reforçar a questão da área do envelhecimento como alternativa que para reforçar toda a 519 

questão da Agenda Social. A proposta foi acatada e a Comissão ficou assim composta: Dr. 520 

Emídio Rebelo Filho, Dr. João Carlos Martins Neto, Dra. Maria das Graças Bibas, Dr. Perly 521 

Cipriano, e Sra. Jurilza Mendonça. 522 

 523 

21. A Conselheira Bernadete de Moraes Rego pediu que fosse feita uma análise dos 524 

pareceres pela Coordenadora da Comissão de Normas, Sra. Paula, para que seja feita uma 525 

seleção daqueles assuntos de interesse do estatuto e que fosse exposto ao Conselho para que 526 

pudesse examinar e fazer uma análise do trabalho. 527 

 528 
22. O Presidente Paulo Roberto se responsabilizou por resolver a questão do Art. 35 com o 529 

CNAS. Quanto à questão do GT de serviço sócio assitencial, GT de habitação não teve como 530 

ser resolvido, em função da ausência do Ministério das Cidades.  531 

 532 
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ITEM X – ENCERRAMENTO 533 

 534 
Sem mais assuntos a tratar, o Presidente do CNDI encerrou a reunião agradecendo a 535 

presença de todos. 536 

 537 

Arquivo recuperado em meio digital para compor as informações  históricas do 

CNDI. Não há registro de que esse arquivo tenha sido assinado física ou 

digitalmente, ou mesmo que tenha sido aprovado pelo conselho, de modo que não 

se pode confirmar sua autenticidade. 


